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RELATÓRIO  
 
 

AJUIZAMENTO DE AÇÕES DE OBRIGAÇÕES DE FAZER EM FACE DO 
MUNICÍPIO DE SALVADOR/BA DEVIDO A AUSÊNCIA DE VAGA EM 
CRECHE EM QUANTIDADE SUFICIENTE PARA ATENDER A DEMANDA 
APRESENTADA PELO BAIRRO DE PERNAMBUÉS  
 

 
A Especializada de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

DEDICA, em virtude da demanda trazida à baila pelo Conselho Tutelar VI do Município 

de Salvador, relacionada a alarmante insuficiência de vaga em creche e pré-escola para 

atender a população do bairro de Pernambués, ajuizou 84 (oitenta e quatro) ações 

individuais na 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de Salvador/BA, com o intuito 

de garantir o direito à educação de diversas crianças residentes no referido bairro.  

 

I – OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE COMO DIREITOS 

HUMANOS  

 

Direitos humanos são os direitos fundamentais da pessoa humana, enunciados 

historicamente a partir do progressivo reconhecimento, pelas legislações nacionais e 

normas internacionais, da inerente dignidade de todo indivíduo, independentemente de 

raça, sexo, idade ou nacionalidade.  

Apresenta como antecedentes históricos a Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão francesa de 1789 e a Constituição Norte-americana. No entanto, o 

principal diploma proclamador dos direitos humanos, atualmente, é a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, que foi aprovada pela ONU em 1949, e reconhece como 

direitos fundamentais de todas as pessoas, além da dignidade, o direito à vida, à liberdade, 

à segurança, à igualdade perante à lei, ao trabalho e à propriedade, entre outros.  

Além disso, a referida Declaração traz em seu bojo uma menção específica às 

crianças, ao estabelecer em seu art. 25°, § 2°o seguinte: “A maternidade e a infância têm 
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direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do 

matrimônio, gozarão da mesma proteção social.”  

Evidencia-se, deste modo, que os direitos fundamentais de crianças e adolescentes 

constituem um capítulo especial na temática dos direitos humanos.  

Portanto, a expressão “direitos humanos de crianças e adolescentes” não 

significa, apenas, a indicação de um grupo etário específico dentre os sujeitos titulares 

desses direitos, mas também, o reconhecimento de um status especial atribuído aos 

direitos fundamentais que possuam por titulares crianças e adolescentes.  

De fato, às crianças e adolescentes são conferidos, além de todos os direitos 

fundamentais consagrados a qualquer pessoa humana, ainda outros direitos, igualmente 

fundamentais, que lhes são específicos, tais como o direito à inimputabilidade penal e o 

direito à convivência familiar e comunitária.  

Outrossim, destaque-se que todos os direitos fundamentais de que gozam as 

crianças e adolescentes são alcançados pelo conhecido princípio da prioridade, segundo 

o qual sua proteção e satisfação devem ser buscados, bem como assegurados, antes de 

quaisquer outros.  

Essa salvaguarda especial atribuída aos direitos humanos de crianças e 

adolescentes encontra-se consagrada em diversos diplomas internacionais, como a 

Declaração Universal dos Direitos das Crianças, de 1959, e a Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989.  

Ademais, no que diz respeito ao direito à educação, a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, salienta em seu art. 26, §1º que: 

“Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser 

gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar 

fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico 

e profissional dever ser generalizado; o acesso aos estudos 
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superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em 

função do seu mérito.” 

No que tange ao âmbito internacional deve-se destacar, no que diz respeito a 

proteção das crianças, a Declaração Universal dos Direitos da Crianças de 1959 que, 

inclusive, foi ratificada pelo Brasil e traz em seus princípios 2 e 7 o que se segue: 

“Princípio 2 

A criança gozará proteção social e ser-lhe-ão proporcionadas 

oportunidades e facilidades, por lei e por outros meios, a fim de 

lhe facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 

e social, de forma sadia e normal e em condições de liberdade e 

dignidade. Na instituição das leis visando este objetivo levar-se-

ão em conta sobretudo, os melhores interesses da criança.” 

 

“Princípio 7 

A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e 

compulsória pelo menos no grau primário. Ser-lhe-á propiciada 

uma educação capaz de promover a sua cultura geral e capacitá-

la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas 

aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu senso de 

responsabilidade moral e social, e a tornar-se um membro útil da 

sociedade.” 

 

Outrossim, em 1989 foi adotada pela Assembleia-Geral da ONU a Convenção 

sobre os Direitos da Criança da ONU (CDC). Este tratado constitui a base da proteção 

internacional dos direitos humanos das crianças. É, em verdade, o tratado de direitos 

humanos com maior número de signatários, haja vista contar com a ratificação de 193 

(cento e noventa e três) Estados Partes. A referida Convenção foi promulgada no Brasil 

por meio do Decreto nº 99.710/90, e prescreve em seu art. 18 o seguinte: 
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“ 2.A fim de garantir e promover os direitos enunciados na 
presente convenção, os Estados Partes prestarão assistência 
adequada aos pais e aos representantes legais para o 
desempenho de suas funções no que tange à educação da criança 
e assegurarão a criação de instituições, instalações e serviços 
para o cuidado das crianças.” 

“3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a 
fim de que as crianças cujos pais trabalhem tenham direito a 
beneficiar-se dos serviços de assistência social e creches a que 
fazem jus.” 

A educação infantil é, portanto, parte do fundamental direito humano à 

educação, sendo plenamente exigível com base na Constituição, nas leis e nos tratados 

internacionais, devendo ainda ser atendido com prioridade pelos administradores 

públicos.  

Percebe-se, assim, no que diz respeito, principalmente, à situação da 

população de Pernambués, que o Município de Salvador se manteve inerte, em que pese 

tivesse ciência da enorme demanda para educação infantil no referido Bairro, sobretudo 

no seguimento creche (crianças – 0 a 3 anos). Evidencia-se, deste modo, claro 

descumprimento não só à legislação pátria, mas também aos ditames internacionais. 

 

II – APRESENTAÇÃO DA SITUAÇÃO 

 

Em reunião realizada no dia 16 de abril de 2015, na sede da Defensoria 

Pública do Estado da Bahia localizada no Centro Administrativo de Salvador, se reuniram 

a Defensora Pública Laíssa Souza de Araújo Rocha e os Conselheiros Tutelares, do 

Conselho VI, Antonio Marcos Santos Silva e Lucidalva Rodrigues, com o objetivo de 

consolidar a parceria entre as instituições.  

 

Na ocasião, os Conselheiros enalteceram que continuavam recebendo uma 

significativa demanda relacionada com a insuficiência de vagas na educação infantil e no 
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ensino fundamental no bairro de Pernambués, em que pese não tenham apresentado 

qualquer documentação comprobatória nesse sentido.  

Mencionaram que na referida localidade apenas existia uma unidade escolar 

voltada para atender a todo público de 0 (zero) a 5(cinco) anos do Bairro, qual seja, o 

Centro Municipal de Educação Infantil - CMEI Nossa Luta. Esclareceram, ainda, que 

naquele ano já havia uma demanda reprimida de mais de 200 (duzentas) crianças na lista 

de espera.  

Diante das informações recebidas, a Especializada de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, em reunião realizada no dia 12 de maio de 2015 com 

participação dos então Secretário e Subsecretária Municipal de Educação, relatou a 

situação da educação infantil em Pernambués e solicitou providências.  

O Secretário, no dito encontro, salientou que o bairro de Pernambués não era 

a primeira prioridade da Secretaria, argumentando que outros bairros do Município, a 

exemplo de Valéria e do Subúrbio Ferroviário teriam uma maior necessidade de 

implantação de novos Centros Municipais de Educação Infantil. Constatou-se, pois, que 

naquele momento, a situação de Pernambués não seria modificada extrajudicialmente.  

Deve-se destacar que, no ano de 2016 o déficit de vagas persistiu,164 (cento 

e sessenta quatros) famílias não obtiveram êxito no ingresso na CMEI Nossa Luta, 

evidenciando-se a grande demanda por vaga para educação infantil no bairro em questão. 

Oportunidade, na qual o Conselho apresentou comprovação formal da problemática por 

eles apresentada. 

Ressalte-se, outrossim, que o CMEI Nossa Luta com capacidade para tão 

somente 56(cinquenta e seis) alunos, atendia a população de dois bairros, Pernambués e 

Saramandaia, os quais juntos totalizam um público de 180.000 (cento e oitenta mil) 

pessoas.  

 

Ciente da grave violação de direito acima descrita, a Defensoria Pública, por 

meio da Especializada de Defesa da Criança e do Adolescente, instaurou o Procedimento 
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para Apuração de Dano Coletivo – PADAC, em face da conduta omissiva do ente 

municipal no que tange a oferta de vagas em número insuficiente para educação infantil, 

no seguimento creche (crianças de zero a três anos), nos bairros de Pernambués e 

Saramandaia.  

 

III – DIMENSÃO SOCIAL DO CONFLITO 

 

A oferta insuficiente de vagas em creche constitui uma verdadeira afronta ao 

direito constitucional à educação. Afinal, é indubitável que as crianças que não têm acesso 

ao ensino infantil são privadas dos diversos estímulos proporcionados pelas atividades 

pedagógicas, bem como pelo convívio diário com outras crianças da mesma faixa etária, 

o que, sem dúvida, poderá repercutir negativamente ao longo de suas vidas. De mais a 

mais, não se pode olvidar que a segurança ofertada pelo Centro de Educação Infantil é 

um item relevante, já que garante a permanência das crianças em um local adequado e ao 

lado de pessoas qualificadas, enquanto seus pais exercem suas atividades laborativas.  

No entanto, além de representar um prejuízo para os infantes também acarreta 

um problema para os genitores/responsáveis destes últimos, que sofrem juntamente com 

os filhos as mazelas do déficit de vagas na educação infantil. Ora, muitos pais, sobretudo 

as mães são obrigadas a abandonar o mercado de trabalho por não possuírem condições 

financeiras suficientes para arcar com os custos de uma creche particular ou de uma babá. 

Tal situação repercute, pois, na condição socioeconômica de toda família que perde uma 

força de trabalho, acirrando-se ainda mais a desigualdade social. 

É de bom alvitre enaltecer que esta Especializada de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescentes, posiciona-se pelo caráter híbrido do ensino infantil. O que 

importa dizer que, ao mesmo tempo em que serve às crianças, proporcionando-lhes 

desenvolvimento pedagógico e intelectivo, também serve aos pais que contam com locais 

adequados para permanência dos filhos enquanto trabalham.  
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A permanência das crianças em creches e pré-escolas também é um direito 

social dos trabalhadores urbanos e rurais, conforme se extrai da análise do art. 7º, inciso 

XXV, da Constituição Federal de 1988. Evidencia-se, assim, que a garantia à educação 

infantil é um direito fundamental da criança, mas também um direito social do 

trabalhador.  

Diante da ausência de vaga em creche, muitas vezes, a alternativa encontrada 

pelos pais/responsáveis é o pagamento de uma pessoa para “olhar”, o que consome parte 

da pequena renda familiar. Além disso, existem os casos daqueles que delegam os 

cuidados a outros filhos mais velhos (na sua maioria menores de idade) ou que deixam os 

filhos trancados sozinhos em casa. Situações estas que representam um verdadeiro perigo 

para essas crianças.  

É imperioso destacar que o bairro de Pernambués e região (Saramandaia, 

Narandiba etc) além de muito populoso, tem alto índice de criminalidade, sobretudo de 

tráfico de drogas. Ademais, a maioria dos seus moradores são de baixa renda. Sendo 

assim, o déficit de vagas para educação infantil em uma localidade com esse perfil é ainda 

mais gravosa. Com efeito, crianças em tenra idade sendo cuidadas por crianças um pouco 

mais velhas e adolescentes são facilmente cooptadas pelo crime.  

IV – REALIZAÇÃO DO MUTIRÃO DE ATENDIMENTO EM PERNAMBUÉS 

 

Conforme já esclarecido, no ano de 2015, através de reunião realizada com o 

CT VI de Pernambués, não foi enviada nenhuma documentação formal comprobatória da 

situação fática pelo citado órgão. Foram encaminhados tão somente alguns pais de modo 

isolado, o que ensejou a propositura de ações individuais, de modo bem pontual, além da 

tentativa de negociação com a Secretaria de Educação para resolução da questão, sem 

muito subsídio acerca da real demanda. 

No entanto, no início do ano de 2016, já munidos dos documentos que 

evidenciavam a enorme demanda por vaga para educação infantil no Bairro de 

Pernambués e região, a Defensoria Pública realizou uma reunião no dia 23 de fevereiro 
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de 2016 com o Conselheiro Tutelar do Conselho VI, Antonio Marcos Santos Silva, para 

tratar sobre a instauração de um mutirão no referido bairro. 

Naquela ocasião foi solicitado o apoio do Conselho para o levantamento da 

quantidade de famílias que seriam atendidas entre os dias 07 e 11 de março de 2016 pela 

Defensoria Pública do Estado da Bahia.  

Insta advertir que o mutirão teve por objetivo fortalecer o lastro probatório 

quanto à demanda por vagas, para então aferir qual seria a melhor estratégia de atuação 

da Defensoria Pública. 

O mutirão foi devidamente realizado e ocorreu na sede do Conselho Tutelar 

VI nos dias programados, tendo contado com a presença das Defensoras Públicas Laíssa 

Souza de Araújo e Gisele Aguiar Ribeiro Pereira Argolo, bem como com o apoio dos 

servidores da Defensoria, Mariana Fernandes Cardoso e Larissa Barbosa Lemos, e dos 

estagiários de Direito, Andressa Santos Seixas e Arthur Santos.  

Durante o mutirão foram realizados atendimentos de 87 (oitenta e sete) 

famílias, cujos filhos haviam sido preteridos no sorteio de vagas realizado pelo Município 

de Salvador.  

Revelou-se nos atendimentos que a demanda referente a vaga em creche era 

bastante expressiva. Além disso, a concessão das vagas evidenciava ser algo 

imprescindível para aquelas famílias, haja vista que, ao mesmo tempo em que precisavam 

sair para trabalhar, não possuíam condições financeiras suficientes para arcar com os 

custos de uma creche particular ou de uma babá para cuidar de seus filhos. 

V – DA TENTATIVA DE SOLUCIONAR A QUESTÃO 

EXTRAJUDICIALMENTE 

Assim que teve ciência, através do Conselho Tutelar VI, acerca do déficit de 

vagas para educação infantil no bairro de Pernambués e região, a Defensoria Pública, por 

meio da sua Especializada de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente agendou 

reunião para tratar do assunto com o então Secretário de Educação do Município, a qual 
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ocorreu no dia 12 de maio de 2015, e contou também com a presença da Subsecretária da 

época. 

Não obstante na referida reunião a Defensoria tenha pontuado sobre a 

situação de Pernambués e solicitado providências para resolução do problema ou ao 

menos minoração dele, o Secretário, naquela ocasião, refutou qualquer possibilidade de 

negociação. E mais, salientou que o bairro de Pernambués não era a prioridade da gestão, 

argumentando que os bairros de Valéria e do Subúrbio teriam muito mais necessidade de 

implantação de novos Centros Municipais de Educação Infantil.  

Com efeito, naquele ano de 2015, em que pese a assertiva do Conselho 

Tutelar, a demanda espontânea que apareceu na Defensoria Pública em virtude da 

negativa de matrícula por insuficiência de vaga na localidade de Pernambués foi muito 

pequena, o que ensejou a propositura de ações individuais bem pontuais.  

No entanto, no início do ano de 2016, a partir de uma demanda concreta, a 

Defensoria Pública resolveu, após nova reunião com o Conselho Tutelar VI, realizar um 

mutirão em Pernambués, no mês de março, com o intuito de aferir a real extensão da 

problemática e de encontrar a solução mais adequada.  

Como forma de chamar atenção da Secretaria de Educação do Município para 

a gravidade da situação, estrategicamente optou-se por elaborar e encaminhar 89 (oitenta 

e nove) ofícios, solicitando a matrícula de cada uma das crianças cujos pais e 

representantes legais foram atendidos no mutirão. No entanto, destes apenas 5 (cinco) 

pleitos foram atendidos administrativamente pela municipalidade.  

Ressalte-se que a Secretaria Municipal de Educação negou os pedidos de 

solicitação de vaga sob o argumento de que a criança se encontrava na lista de espera 

gerada pelo sistema de matrícula, bem como que a matrícula imediata apenas seria 

possível se houvesse maior oferta do que demanda, caso contrário haveria sorteio 

eletrônico.  Justificativas estas em conformidade com a Portaria editada pelo Prefeito da 

cidade sobre a organização do processo de matrícula. 
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Mister enaltecer que a simples divulgação da notícia da realização de mutirão 

pela Defensoria Pública no bairro de Pernambués ao lado do único centro de educação 

infantil da localidade, bem como o encaminhamento dos 89(oitenta e nove) ofícios 

solicitando vagas para todas as crianças atendidas, repercutiram positivamente. A partir 

de então houve uma mudança de postura da Secretaria de Educação do Município que 

finalmente reconheceu a gravidade da situação e começou a se mobilizar para alterar o 

estado das coisas.  

Sendo assim, cerca de um mês depois da realização do mutirão, mais 

especificamente no dia 20 de abril de 2016, após a provocação do Município, foi realizada 

uma reunião na Especializada de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente que 

contou com a participação das Defensoras Públicas Laíssa Souza de Araújo e Gisele 

Aguiar Ribeiro Pereira Argolo, e com a Coordenadora do Setor de Matrícula da Secretaria 

de Educação Agda Cruz para deliberar sobre o impacto do mutirão realizado em 

Pernambués.  

Diferentemente dos contatos anteriores, a Coordenadora demonstrou um 

novo olhar do Município em relação à educação infantil no Bairro de Pernambués. Assim, 

o que anteriormente não era prioridade passou a ser encarado como urgente e importante. 

A partir daí, também, a Secretaria de Educação começou a de fato pensar em soluções, a 

exemplo da municipalização da Escola Estadual Marinha Tavares, de modo a ampliar o 

número de vagas de educação infantil na localidade.  

Em que pese, a Secretaria de Educação, tenha reaberto o canal de diálogo, 

não apresentou qualquer resolução para o déficit de vagas em curto prazo, o que motivou 

esta Especializada de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente a provocar o poder 

judiciário, estrategicamente, através da propositura de ações individuais para garantir a 

matrícula das crianças cujos pais participaram do mutirão. 
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V – DO AJUIZAMENTO DAS 84 (OITENTA E QUATRO) AÇÕES DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA PARA 

VAGA EM CRECHE 

Do atendimento das 87(oitenta e sete) famílias foram elaborados 89(oitenta e 

nove) ofícios e ajuizadas 84(oitenta e quatro) ações de obrigação de fazer junto à 1ª Vara 

da Infância e Juventude da Comarca de Salvador, resultando, por conseguinte, no 

deferimento de 84(oitenta e quatro) liminares, determinando que o Município 

providenciasse os meios para efetivação da matrícula em um prazo de 72(setenta e duas) 

horas.  

A Especializada na Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes optou, 

de forma estratégica, pela elaboração de ações de obrigação de fazer individuais, ao invés 

de uma ação coletiva, por dois motivos: a) a incerteza quanto a obtenção de uma decisão 

judicial favorável para a matrículas de quase 90(noventa) crianças de um a única vez em 

apenas um centro de educação infantil; b) para servirem de instrumento de pressão parra 

o Município solucionar o problema que já se arrastava por anos, com celeridade.  

Outrossim, deve-se enfatizar que as ações não estavam destinadas a 

construção de uma nova unidade de educação infantil, o que acabaria por adentrar na 

seara da discricionariedade administrativa, levantando o debate para questões, a exemplo, 

da teoria da reserva do possível e discussões no âmbito orçamentário.  

Por fim, deve-se destacar que o ajuizamento das ações gerou uma grande 

repercussão na mídia local, conforme notícias que foram divulgadas no site do Bahia 

Notícias, bem acessado pela população local, dentre elas: “Defensoria investiga Prefeitura 

de Salvador por falta de vagas e creches” e “Em resposta à Defensoria, prefeitura admite 

que precisa ampliar vagas em Pernambués”.  

VI - DO DIREITO FUNDAMENTAL DO ACESSO À EDUCAÇÃO 

 

Toda atuação da Defensoria Pública Especializada de Defesa dos Direitos da 

Criança e do adolescente foi respaldada pelos fundamentos legais, jurisprudenciais e 
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doutrinários abaixo transcritos. 

O direito à educação fundamental, tal sua importância, foi erigido pela 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, como um dos direitos sociais 

básicos, a teor do que dispõe o art. 6º, in verbis: 

“Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição.” 

E, das diretrizes traçadas pela Magna Carta, pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente e também pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, como logo se verá, 

colhe-se que a educação básica é direito subjetivo público e dever prioritário do 

Estado, importando na obrigação de desenvolvimento de ações governamentais integradas 

e conjuntas com o objetivo de propiciar a todos, e com padrão de qualidade, o pleno 

desenvolvimento da personalidade, e, especialmente em relação às crianças e aos 

adolescentes, com observância nesse mister de sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento. 

De fato, a Carta Magna, assim trata a questão da educação, em especial da 

inserção do menor em creche pública: 

“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. 

“Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivada 

mediante a garantia de: 

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
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para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide 

Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 

(cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 53, de 2006); 

§ 1º. O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 

subjetivo. 

§ 2º. O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 

Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da 

autoridade competente.” (Grifou-se) 

“Art. 211 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

(...) 

§ 2º. Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e na educação infantil.”(Grifou-se) 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão.” (Grifou-se) 

Conforme estabelece o inciso IV, do artigo 208, da CRFB/88, o dever do 

Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de educação infantil, em creche 

e pré-escola, às crianças até 06 (seis) anos de idade, sendo este um direito gratuito de 



  
 

Avenida Ulisses Guimarães, nº 3386, Edf. Multicab Empresarial, sala 319, Sussuarana. 
Salvador-BA CEP:.41.219-400. Telefone: (71) 3117-9098 

assistência dos trabalhadores urbanos e rurais, na forma do art. 7º, inciso XXV, da Carta 

Magna. 

Na mesma esteira se encontra o artigo 54, inciso IV, do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, que preceitua ser dever do Estado assegurar à criança na idade 

supramencionada o atendimento em creche e pré-escola. 

A par da previsão constitucional e legal, a doutrina moderna nacional erigiu a 

educação como um dos direitos integrantes de um núcleo ainda menor situado no grupo 

dos direitos sociais, sendo, portanto, intangíveis. Significa dizer que a educação por 

integrar o rol do mínimo existencial não pode ser alvo de limitações orçamentárias, o que 

impõe a garantia ampla e irrestrita de acesso de todos os cidadãos a tal direito.   

Diante da relevância da formação intelectual e social do cidadão, de forma a 

propiciar a possibilidade de uma vida digna, a Administração Pública deve, por 

determinação constitucional, garantir à criança e ao adolescente o acesso amplo e irrestrito 

à educação básica, a qual não poderá sofrer qualquer tipo de limitação por atos da 

Administração Pública, que deve propiciar o acesso e a frequência em creche e pré-escola 

a todos aqueles que se enquadrarem nos requisitos dispostos na Carta Magna e no Estatuto 

da Criança e do Adolescente. 

Outrossim, é bom destacar o art. 4º do Estatuto que regulamenta o Princípio 

da Prioridade Absoluta, sobretudo seus incisos “c” e “d” que asseguram a preferência na 

formulação e na execução das políticas sociais públicas e, ainda, destinação privilegiada 

de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.  

Desta forma, não merecem prosperar as alegações repetidamente utilizadas 

pelo administrador público negligente de conveniência e oportunidade, sendo certo que, 

sendo um direito fundamental da criança, não sofre incidência da reserva do possível. 

Neste sentido, transcreve-se parte do brilhante voto do Ministro do STJ 

Herman Benjamin, relator do Recurso Especial nº 440.502 (2002/0069996-6): 
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“VOTO: Se um direito é qualificado pelo legislador como absoluta prioridade deixa de 

integrar o universo de incidência da reserva do possível, já que sua possibilidade é, 

preambular e obrigatoriamente, fixada pela Constituição e pela lei. Ao comentar esse 

dispositivo, Ingo Sarlet bem nota que alegar-se, neste contexto, eventual indeterminação 

ou incompletude das normas constitucionais beira as raias do absurdo (A Eficáçia dos 

Direitos Fundamentais, 6ª ed., Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2006, p.354). Em tal 

contexto, seriam impertinentes os argumentos relativos à reserva do possível e à 

incompetência dos tribunais para examinar o direito ao ensino público gratuito, pois as 

regras sobre as competências na esfera do ensino, já estão inequivocamente contidas na 

própria Constituição”. 1 (Grifou-se) 

Cumpre ainda trazer a lume que, em recente decisão do STF, este se 

posicionou no sentido de manter a condenação de município a criar vagas em creches e 

pré-escolas para crianças de zero a cinco anos em unidade próximas de suas residências, 

afastando, em definitivo, a tese da suposta impossibilidade de intervenção do Poder 

Judiciário na seara da administração, que sucumbe diante da clareza do texto 

constitucional relativo à obrigatoriedade da oferta de educação infantil para todas as 

crianças. Reconhece ainda, na mesma decisão, a possibilidade da imposição das 

"astreintes" ao Poder Público.  

Os julgados do Superior Tribunal de Justiça também são no sentido da 

obrigatoriedade do município em efetivar a matrícula na educação infantil, rechaçando a 

aplicação do princípio da reserva do possível nessas hipóteses, como é possível inferir dos 

seguintes julgados: AgRg no AREsp 587140/SP, Ag Rg no REsp 1198737/RS, REsp 

440502/SP, REsp474361/SP.  Urge trazer a lume, o mais recente julgado do STJ acerca da 

matéria: 

“PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  VAGA PARA CRIANÇAS EM 
CRECHE. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE PROVAR A EXISTÊNCIA DE VAGA. 
LESÃO CONSUBSTANCIADA NA OFERTA INSUFICIENTE DE VAGAS. 
1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973. 

                                                        
1 Voto do Ministro do STJ Herman Benjamin, relator do Recurso Especial nº 440.502 - 2002/0069996-6. 



  
 

Avenida Ulisses Guimarães, nº 3386, Edf. Multicab Empresarial, sala 319, Sussuarana. 
Salvador-BA CEP:.41.219-400. Telefone: (71) 3117-9098 

2. O direito de ingresso e permanência de crianças com até seis anos em   creches   e  
pré-escolas  encontra  respaldo  no  art.  208  da Constituição  Federal. Por seu turno, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação,  em  seu  art.  11, V, bem como o ECA, em seu 
art. 54, IV, atribui  ao  Ente  Público  o  dever  de  assegurar o atendimento de crianças 
de zero a seis anos de idade em creches e pré-escola. Precedentes do STJ e do STF. 
3.   No  campo  dos  direitos  individuais  e  sociais  de  absoluta prioridade,  o juiz não 
deve se impressionar nem se sensibilizar com alegações de conveniência e oportunidade 
trazidas pelo administrador relapso.  A  ser  diferente,  estaria  o Judiciário a fazer juízo 
de valor  ou  político  em  esfera  na qual o legislador não lhe deixou outra possibilidade 
de decidir que não seja a de exigir o imediato e cabal   cumprimento   dos   deveres,  
completamente  vinculados,  da Administração Pública. 
4.  Se  um  direito  é  qualificado  pelo  legislador  como absoluta prioridade, deixa de 
integrar o universo de incidência da reserva do possível,   já   que   a   sua   possibilidade   
é,   preambular   e obrigatoriamente, fixada pela Constituição ou pela lei. 
5.  Se  é  certo  que  ao  Judiciário  recusa-se  a possibilidade de substituir-se   à  
Administração  Pública,  o  que  contaminaria  ou derrubaria  a separação mínima das 
funções do Estado moderno, também não  é  menos  correto que, na nossa ordem jurídica, 
compete ao juiz interpretar  e  aplicar  a  delimitação  constitucional  e legal dos poderes   
e   deveres   do  Administrador,  exigindo,  de  um  lado, cumprimento integral e tempestivo 
dos deveres vinculados e, quanto à esfera  da  chamada  competência  discricionária,  
respeito  ao  dueprocess e às garantias formais dos atos e procedimentos que pratica. 
6. Recurso Especial provido.”(STJ, REsp 1551650/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016) 
  

Por seu turno, de acordo com a redação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, Lei nº 9394/96, a educação escolar é composta pela Educação Básica, a qual é 

formada pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio; e Educação 

Superior.  

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem por fim o 

desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, sendo oferecida em creches e pré-escolas.2 

Segundo prevê o art. 30 da mencionada Lei de Diretrizes e Bases: 

“Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

                                                        
2 Conforme estabelecido no art. 208, inciso IV, da CF/88, com a redação determinada pela Emenda Constitucional n. 
53, de 19 de dezembro de 2006, onde se lê “seis anos de idade”, leia-se “cinco anos de idade”. 
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I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 

idade; 

II – pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 

(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013).” .3 

Ademais, conforme previsto no artigo 11 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, nº 9394/96, que dispõe:  

“Os Municípios incumbir-se-ão de:  

(...) V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com 

prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis, 

somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua 

área de competência e com recursos acima dos percentuais vinculados 

pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.” 

Logo, verifica-se que a legislação que disciplina as diretrizes e bases da 

educação nacional, informa que a educação infantil (que é uma obrigação municipal), tem 

como finalidade primordial o desenvolvimento da criança nos seus aspectos pessoal e 

social, dissociando-se, portanto, de critérios de aprovação. 

Destaque-se também que, no seguimento creche, que atende crianças de 

0(zero) à 3(três) anos, há a chamada discricionariedade dos pais quanto à inclusão dos 

filhos no ensino infantil. Contudo, a discricionariedade dos pais não se estende ao 

poder público, in casu, ao Município que está OBRIGADO a ofertar a educação 

infantil gratuita, na modalidade creche, a todos que dela desejem ou necessitem. 

 

VII –RESULTADO FINAL 

Antes da atuação da Defensoria Pública, a população de Pernambués e dos 

bairros próximas na monta de 180.000 (cento e oitenta mil) habitantes contava apenas 

com um único centro de educação infantil com capacidade para atender 56(cinquenta e 

                                                        
3 Leia-se “cinco anos”, vide nota de rodapé n. 01. 
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seis crianças), com uma lista oficial fornecida pela Secretaria de Educação (cujos dados 

não são fidedignos, pois não contabiliza as crianças que não participaram do sorteio de 

vagas) de 164 crianças na fila de espera. 

Contudo, após a realização do mutirão, com a propositura estratégica de 84 

(oitenta e quatro) ações individuais de obrigação de fazer com o deferimento das 

respectivas liminares, e a repercussão destas na mídia local e nas campanhas políticas no 

pleito eleitoral de 2016, o município de Salvador passou a priorizar a ampliação de vagas 

na referida localidade.  

A partir de então reabriu também a negociação extrajudicial com a Defensoria 

Pública, e passou a buscar soluções através da municipalização de uma escola estadual e 

da busca de um imóvel para instalação de uma nova CMEI.  

Ademais, através da atuação conjunta do Conselho Tutelar VI com a 

Defensoria Pública em prol da efetivação do direito a educação das crianças da localidade 

em questão, esta Especializada indicou à Secretaria de Educação, por meio do ofício nº 

158/2016, um imóvel onde funcionava uma creche privada. A partir da indicação, a 

Prefeitura providenciou a locação do referido imóvel, por meio do Contrato de Locação 

nº 085/2016, publicado no Diário Oficial do Município em 10/11/2016, e já iniciou a 

adaptação do prédio, onde funcionará uma nova unidade municipal de educação infantil, 

denominada CMEI Jardim Brasília. 

É de bom alvitre enfatizar que de acordo com o nº 92/2017 enviado pela 

Secretaria Municipal esclarece que as obras do imóvel que abrigará o CMEI serão 

concluídas na segunda quinzena de março, devendo as aulas se iniciarem no mesmo mês. 

A nova escola, atenderá a todas as crianças cujos pais participaram do mutirão 

que ainda não estejam matriculadas na rede municipal, além daquelas que não tiveram 

acesso à Defensoria Pública mas que se encontram na fila de espera por vagas. 

No dia 21 de fevereiro de 2017, em reunião com a atual Secretária Municipal 

de Educação, as defensoras públicas, Gisele Aguiar Argolo e Laíssa Souza de Araújo 
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Rocha foram convidadas para participarem da inauguração do novo CMEI, em 

reconhecimento da atuação determinante da Defensoria Pública, para ampliação do 

número de vagas na educação infantil na região de Pernambués. No encontro, também foi 

noticiado que houve avanços junto ao Governo da Bahia, no que tange a Municipalização 

da Escola Estadual Mariinha Tavares e que esta deve se consolidar em breve, ampliando 

ainda mais o número de vagas para a população infantil da localidade em questão. 

 

Evidencia-se, deste modo, que a Defensoria Pública se utilizou, com êxito, de 

diversos mecanismos, como a realização de reuniões, mutirão de atendimento, 

encaminhamento de ofícios, bem como a busca por um imóvel, com o objetivo de tentar 

minorar a questão da insuficiência de vagas para a educação infantil em Pernambués e 

garantir assim o direito à educação de diversas crianças residentes no referido bairro. 

É certo que a partir dessa atuação estratégica da Defensoria Pública será 

ampliado significativamente o número de vagas para educação infantil em Pernambués, 

atendendo não apenas as crianças da dita localidade como também as dos bairros 

próximos, a exemplo de Saramandaia. 

Como resultado, ainda, desta atuação estratégica, a Secretaria Municipal de 

Educação passou a atender as demandas, provenientes da Defensoria Pública, 

relacionadas a garantia ao direito educação, seja no que tange ao acesso à educação 

infantil, seja no que diz respeito a outros temas como, por exemplo, a efetivação da 

educação inclusiva, com maior empenho, cuidado e celeridade.  

             

 








































